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   1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REGISTROS PÚBLICOS
PROMOTOR  DE JUSTIÇA JOÃO GUALBERTO  DOS SANTOS SILVA
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE BELÉM.


PROCESSO Nº 
AUTOS: RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE NASCIMENTO
REQUERENTE: 
ADVOGADO (A): 
               
              
             Verifico que o Requerente ..., postula seja RETIFICADA SUA CERTIDÃO DE NASCIMENTO, argumentando ter nascido no Distrito de ..., Município de ..., Estado do Pará, dia ... de ... de ..., sendo filho de ... e de ....
              Aduz que, por erro do Cartório da cidade, foi grafado equivocadamente em sua certidão de nascimento o nome dos seus genitores, vez que “subtraíram” o prenome ... do pai do interessado, bem como registraram o nome de solteira de sua genitora, mesmo esta já tendo casado há muitos anos com o genitor do autor (conforme Certidão de Casamento em anexo). 
              Assim, afirma ter sua ...  (era para ter sido colocado o patronímico ..., no lugar de ...). Ocorre que o Cartório se equivocou ao realizar o registro do nome do requerente, não aceitando acrescentar àquele o sobrenome da linhagem paterna do seu genitor. 
            Nesse diapasão, o autor PRETENDE SEJA RETIFICADO SEU PATRONÍMICO, vez que seu filho deseja solicitar sua nacionalidade portuguesa junto ao Consulado de Portugal em Belém – PA, e para tanto, precisa que o documento esteja registrado com o nome correto de seus genitores e avôs, argumentando que seus demais parentes obtiveram êxito em demanda semelhante.
               Com o escopo de provar o erro em vários outros documentos registrais, o interessado juntou sua certidão de casamento e a certidão de nascimento de seu filho, asseverando que o pretendido acréscimo lhe permitirá perpetuar o nome pelo qual a família de seu pai é conhecida, inclusive já tendo solicitado administrativamente tais retificações, todavia, o Ministério Público da Comarca de ... (dia/mês/ano), através do ilustre Promotor de Justiça ...,  não foi favorável ao pleito por entender que “não se trata de simples erro gramatical”, razão pela qual bateu às portas do Poder Judiciário.
                     
         Desse modo, postula sejam corrigidos em sua certidão de nascimento o nome de sua genitora, bem como o prenome de seu genitor, passando a serem grafados corretamente como sendo ... e ... (este patronímico no lugar do patronímico ...). É o breve relato. Passo a enfrentar a questão colocada. 

            Após analisar a documentação acosta aos presentes autos, especialmente a certidão de casamento de ... e ..., o Ministério Público constatou a existência do erro indicado, merecendo acolhimento o pedido, mormente diante da averbação feita à margem por ordem emanada de Carta Precatória oriunda da Comarca de ..., em autos de retificação de casamento n.º ..., cuja sentença foi prolatada em ..., passando a ser grafado o nome dos nubentes como sendo ...  e ....

[bookmark: _GoBack]            Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO, na forma do artigo 109 da Lei dos Registros Públicos e artigo 178 (caput), do Código de Processo Civil, uma vez analisados os documentos apresentados, se manifesta pela PROCEDÊNCIA DO PEDIDO, para que passe a constar na Certidão de nascimento do Autor, lavrada sob o Termo n.º ..., Folha ...e verso, Livro n.º ..., perante o Oficial ... , não estando declinado o nome da Serventia RCPN, a grafia correta do nome do pai do Autor como sendo ... e de sua genitora como sendo ... (no lugar do patronímico ...), adotando-se as cautelas legais e providências de estilo.
                       É a manifestação.
                     
			  Belém (PA), 16 de fevereiro de 2018.

JOÃO GUALBERTO DOS SANTOS SILVA
 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA REGISTROS PÚBLICOS
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